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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO CRIMINAL Nº 2011256-
24.2014.815.0000

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
SUSCITANTE : Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de Sousa
SUSCITADO : Juízo de Direito do 2º Juizado Especial Misto da 
                           Comarca de Sousa
RÉU : André Luis Soares

CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO 
CRIMINAL.   Crime de menor potencial ofensivo. 
Competência do Juizado Especial. Réu não 
intimado para audiência preliminar por se 
encontrar em lugar incerto e não sabido. Remessa 
imediata ao juízo comum sem oferecimento da 
denúncia e, por óbvio, sem tentativa de citação 
pessoal do acusado. Impossibilidade. Violação ao 
princípio do Juiz natural. Procedência do 
conflito.

- O parágrafo único do art. 66 da citada Lei é claro 
ao autorizar a remessa dos autos ao juízo comum 
no caso de impossibilidade de citação pessoal do 
acusado, vale dizer, após o recebimento da 
denúncia, que no caso dos autos sequer foi 
ofertada, o que não se confunde com a 
impossibilidade de intimá-lo para a audiência 
preliminar.

- A remessa do feito ao Juízo comum sem estarem 
esgotados todos os meios, sem êxito, para se citar 
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o acusado pessoalmente violaria, de forma 
inegável, o princípio constitucional do juiz natural, 
sendo medida sem amparo legal. 

- Procedência do conflito negativo de competência 
para declarar competente para processar e julgar o 
feito o Juízo suscitado, ou seja, o 2º Juizado 
Especial Misto da Comarca de Sousa.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados:

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e JULGAR 
PROCEDENTE o presente conflito para declarar competente o juízo 
suscitado,  determinando, em consequência, a remessa dos autos ao 2º 
Juizado Especial Misto da Comarca de Sousa para que observe o disposto 
no art. 66 da Lei nº 9.099/95, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO.

Trata-se de conflito negativo de competência criminal 
suscitado pelo Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de Sousa em razão 
da competência declinada pelo Juiz de Direito do 2º Juizado Especial Misto 
de igual Comarca. 

Consta dos autos que o Juízo Suscitado (JECRIM) 
declinou da competência (fl. 30) porque o suposto autor do fato não foi 
localizado para ser intimado a comparecer à audiência preliminar, 
conforme certidão de fls. 17 e 25 e termo de audiência de fl. 18 dos 
autos. Assim, antes mesmo de ofertada a denúncia, o magistrado declinou 
da competência para o Juízo Comum por encontrar-se o denunciado em 
lugar incerto e não sabido.    

Por sua vez, o Juízo Suscitante (fls. 58), ressaltando 
que o Enunciado 64 do FONAJE foi cancelado e destacando que o crime de 
menor potencial lesivo, suscitou o presente conflito.

A douta Procuradoria de Justiça, através do parecer de 
fls. 33/34 – subscrito pelo Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador 
de Justiça –  manifestou-se pela procedência do conflito para declarar a 
competência do Juízo Suscitado. 

É o relatório. 
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VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Conheço do conflito, já que presentes os pressupostos 
para a sua admissão. 

Como visto, cuida-se de conflito negativo de 
competência suscitado pelo Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de 
Sousa em razão da competência declinada pelo Juiz de Direito do 2º 
Juizado Especial Misto de igual Comarca, que enviou os autos após 
tentativas frustradas para intimar o acusado para a audiência preliminar.

Cinge-se a questão em definir se a não localização do 
indiciado para a audiência preliminar é suficiente para afastar a 
competência do Juizado Especial Criminal, nos termos do artigo 66, 
parágrafo único, da Lei nº 9.099/95, ou se seriam necessárias novas 
diligências para citação pessoal do acusado após o oferecimento e 
recebimento de denúncia naquele Juízo. 

Preceitua o mencionado dispositivo, verbis:

“Art. 66. A citação será pessoal e far-se-á no próprio 
Juizado, sempre que possível, ou por mandado.
Parágrafo único. Não encontrado o acusado para 
ser citado, o Juiz encaminhará as peças 
existentes ao Juízo comum para adoção do 
procedimento previsto em lei.” negritei

O dispositivo é claro e insuscetível de dúvidas, 
preconizando que, não sendo o acusado encontrado para ser citado 
pessoalmente, o Juiz do Juizado Especial Criminal deverá remeter as 
peças existentes ao Juízo Comum para adoção dos procedimentos 
previstos em lei.

Com supedâneo no mencionado dispositivo legal, 
observamos que, de fato, somente quando frustrados os meios para 
proceder-se à citação pessoal do acusado no âmbito dos Juizados 
Especiais Criminais, desloca-se a competência para o juízo criminal 
comum.

Nesse norte, vejamos recente decisão desta Corte de 
Justiça:

CONFLITO DE JURISDIÇÃO. TERMO 
CIRCUNSTANCIADO DE OCORRÊNCIA. CONTRAVENÇÃO 
À PAZ PÚBLICA (ART. 42, I, DA LCP). INTIMAÇÃO PARA 
AUDIÊNCIA PRELIMINAR. NÃO LOCALIZAÇÃO. LUGAR 
INCERTO E NÃO SABIDO. REMESSA DOS AUTOS A 
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JUSTIÇA COMUM. INTELIGÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 
64 DO FONAJE. CONFLITO SUSCITADO. APLICAÇÃO DA 
LEI Nº 9.099/1995 (ART. 66, PARÁGRAFO ÚNICO). 
ENVIO ANTES DE ESGOTADAS TODAS AS 
POSSIBILIDADES DE CITAÇÃO. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO SUSCITADO. PROCEDÊNCIA. A LEI DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS ESTABELECE EM SEU ART. 66, 
PARÁGRAFO ÚNICO, QUE ULTIMADAS AS TENTATIVAS 
DE CITAÇÃO DO RÉU E NÃO SENDO ESTE 
LOCALIZADO, SERÃO OS AUTOS REMETIDOS À 
JUSTIÇA COMUM, PARA A ADOÇÃO DE PROVIDÊNCIAS 
LEGAIS. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
JUIZADO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REMESSA DOS AUTOS AO JUÍZO COMUM EM 
RAZÃO DA CONSTATAÇÃO DA AUSÊNCIA DO 
AUTOR DO FATO NA AUDIÊNCIA PRELIMINAR. 
OBSERVÂNCIA DO RITO PREVISTO NA LEI Nº 
9.099/95. 1. Sendo constatada a ausência do autor 
do fato na audiência preliminar, deve-se 
observar-se o rito da Lei nº 9.099/95, não sendo 
possível a remessa dos autos à justiça comum 
antes da apresentação de denúncia oral e 
esgotamento das tentativas de citação pessoal do 
réu. 2. Conflito conhecido para declarar competente o 
juízo de direito do juizado especial criminal de campina 
grande-pb, o suscitado. (stj. CC 103.739/pb, Rel. 
Ministro Jorge mussi, terceira seção, julgado em 
24/06/2009, dje 03/08/ 2009). (TJPB; CJ 2011433-
85.2014.815.0000; Câmara Especializada 
Criminal; Rel. Dr. Marcos Coelho de Salles, 
Juiz convocado; DJPB 16/10/2014; Pág. 20) 

Nesse sentido, temos recentes decisões dos tribunais 
pátrios:

CONFLITO DE JURISDIÇÃO. JUIZADO ESPECIAL 
CRIMINAL. VARA CRIMINAL. ESGOTAMENTO DAS 
TENTATIVAS DE INTIMAÇÃO PARA AUDIÊNCIA 
PRELIMINAR. OFERECIMENTO DA DENÚNCIA. NÃO 
RECEBIMENTO. Competência do juízo suscitante- não 
encontrado o acusado para ser citado, o juiz 
encaminhará as peças existentes ao juízo comum para 
adoção do procedimento previsto em Lei, inteligência 
do § único do art. 66 da Lei. 9.099/95. A citação por 
edital pressupõe o oferecimento e recebimento da 
denúncia. O simples esgotamento das tentativas 
de intimação para audiência preliminar não possui 
o condão de deslocar a competência do juizado 
especial criminal para a justiça comum. (TJMG; 
CONF 1.0000.14.039287-9/000; Rel. Des. Paulo 
Cézar Dias; Julg. 22/09/2014; DJEMG 
25/09/2014)
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 CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUIZADO 
ESPECIAL CRIMINAL E JUIZ SINGULAR COMUM. 
DESLOCAMENTO DA COMPETÊNCIA DO JUIZADO 
ESPECIAL PARA O JUÍZO COMUM EM VIRTUDE DA NÃO 
LOCALIZAÇÃO DA AUTORA DO FATO DELITUOSO. 
INTELIGENCIA DO ART. 66, PARAGRAFO ÚNICO DA LEI 
Nº 9.099/95. PROCEDÊNCIA. 1. O entendimento 
pacífico na jurisprudência pátria e, em especial, neste 
egrégio tribunal de justiça, é de que o art. 66, 
parágrafo único da Lei nº 9.099/95 tem aplicação 
quando, após oferecida denúncia perante o juizado 
especial, o acusado é citado para responder à acusação, 
e restando esgotadas todas as diligências para a 
realização do referido ato processual, o mesmo não for 
encontrado. 2. Tal remessa à justiça comum depende 
do oferecimento da denúncia, com a determinação de 
citação do acusado e esgotamento dos meios de citação 
pessoal disponíveis. 3. Assim, não tendo sido 
oferecida a denúncia, constando no feito somente 
duas tentativas de intimação da autora do fato 
para comparecimento a audiência preliminar, não 
há que se falar em citação frustrada que 
justifique a aplicação da regra do parág. único do 
art. 66 da Lei nº 9.099/95. 4. Competência do juízo 
da 2º vara do juizado especial criminal do idoso da 
Comarca de belém. (TJPA; CC 20143017804-1; Ac. 
138137; Belém; Tribunal Pleno; Rel. Des. Paulo 
Gomes Jussara Junior; Julg. 22/09/2014; DJPA 
23/09/2014; Pág. 216) 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. ARTIGO 311 
DA LEI Nº 9.503/97. COMPETÊNCIA DO JUIZADO 
ESPECIAL CRIMINAL. NÃO LOCALIZAÇÃO RÉU PARA 
INTIMAÇÃO DE AUDIÊNCIA PRELIMINAR. REMESSA 
DOS AUTOS PARA O JUÍZO DA TERCEIRA VARA. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO 
DAS DILIGÊNCIAS PARA REALIZAÇÃO DA INTIMAÇÃO. 
NÃO CONFIGURAÇÃO DA HIPÓTESE PREVISTA NO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 66 DA LEI Nº 9.099/95. 
COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL. 1. A 
remessa precoce do feito para o Juízo comum, por 
não ser encontrado o réu quando da intimação 
para audiência preliminar, não afasta a 
competência do Juizado Especial Criminal, pois, 
somente se não encontrado para citação, o 
processo prosseguirá na Vara Criminal comum, 
ante a necessidade de citação por edital. 2. A 
simples tentativa de intimação do autor do fato para a 
audiência preliminar, por si só, não tem o condão de 
modificar a competência. 3. Declarada a Competência 
do Juizo suscitado. (TJMA; Rec 0000861-
57.2012.8.10.0051; Ac. 125002/2013; Segunda 
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Câmara Criminal; Rel. Des. José Bernardo Silva 
Rodrigues; Julg. 07/02/2013; DJEMA 
20/02/2013)

Grifos nossos. 

E do STJ, quando do julgamento de um conflito oriundo 
do nosso Estado sobre o mesmo tema:

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL 
PENAL. JUIZADO ESPECIAL. AUDIÊNCIA 
PRELIMINAR.  NÃO COMPARECIMENTO DO AUTOR. 
DENÚNCIA ORAL. 1.  (...)  2.  A autora do fato 
delituoso, no caso, não compareceu à 
audiência preliminar e não foi demonstrada a 
necessidade de diligências imprescindíveis, 
sendo hipótese, portanto, de apresentação de 
denúncia oral perante o Juizado Especial 
(art. 77, caput, da Lei nº 9.099/95) e não de 
remessa dos autos ao Juízo Comum. 3. Conflito 
conhecido para declarar competente o Juízo de 
Direito do Juizado Especial Criminal de Campina 
Grande –  PB." (STJ, CC 102240/PB, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, 
julg. 25/03/2009, DJe 30/04/2009). Negritei.

Ocorre que, no caso em apreço, sequer o representante 
ministerial ofereceu a denúncia oral contra André Luis Soares, e, por 
óbvio, em momento algum foi ordenada a citação do acusado, mas, tão-
somente, determinou-se a intimação do mesmo para comparecer à 
audiência preliminar (vide fls. 13 e 15),  sem obtenção de êxito na aludida 
intimação, consoante certidões às fls. 17 e 25.

Com efeito, constata-se que o douto Magistrado do 2º 
Juizado Especial Misto da Comarca de Sousa declinou da competência sem 
atentar que, na espécie, sequer foi oferecida a denúncia oral e a 
conseqüente determinação de citação do denunciado, com respectiva 
tentativa de localizar o suposto autor do fato para ser citado, restando 
evidente a inobservância ao formalismo exigido pelo parágrafo único do 
artigo 66 da Lei nº 9.099/1995.

 
Ademais, importa ressaltar que os institutos 

processuais da intimação e da citação não se confundem e que a mera 
suposição de não localização do acusado para intimação pessoal não 
autoriza a declinação da competência.

Não se confundem os institutos processuais da 
intimação (para audiência preliminar), anterior à denúncia, que poderá ser 
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tentada mais de uma vez (art. 71 da Lei dos Juizados), com o da citação 
pessoal após a denúncia, cujo recebimento propicia a formação regular do 
processo. Por isso, não se aplica, ao caso concreto, o disposto no 
parágrafo único do artigo 66 da Lei nº 9.099/95, porque não houve 
tentativa de citação e sim tentativas de intimação.

Nesse norte:

“... A mera suposição de não localização do 
indiciado como autor do delito para citação pessoal 
não autoriza, de plano, que o Juízo decline da 
competência, como ocorreu. Este é o 
entendimento que se firma visando atender aos 
preceitos constitucionais e legais, pois não 
esgotada a jurisdição do Juizado Especial Criminal. 
[...]” (TJSP, Conflito de Jurisdição nº 149.696-
0/2-00, julgado em 10/9/2007)

Portanto, a remessa deste feito ao Juízo comum foi 
precoce e violou regra legal expressa. 

Além disso, deve-se atentar para o fato de que a 
mudança de competência em desrespeito a conteúdo expresso da lei 
constitui evidente violação ao princípio do juiz natural, de matriz 
constitucional, pois se estaria modificando uma competência absoluta 
determinada em razão da matéria quando a lei não autoriza referida 
modificação. 

Dessa forma, o requisito legal exigido pelo artigo 66, 
parágrafo único, da Lei nº 9.099/1995, não foi cumprido, cabendo o 
retorno dos autos ao 2º Juizado Especial Misto da Comarca de Sousa, para 
que o nobre Magistrado, dê vista ao representante do Parquet para, 
querendo, oferecer a denúncia e, ato contínuo, determine a citação 
pessoal do acusado, nos moldes previstos nos artigos 66 e 68, ambos da 
Lei nº 9.099/1995, haja vista que sua jurisdição não foi esgotada. 

Ante o exposto, em harmonia com o parecer 
ministerial, conheço e JULGO PROCEDENTE o presente conflito para 
declarar competente o Juízo suscitado, determinando, em 
consequência, a remessa dos autos ao 2º Juizado Especial Misto da 
Comarca de Sousa para que observe o disposto no art. 66 da Lei nº 
9.099/95.

Envie-se cópia do acórdão ao Juízo suscitante.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
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Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, relator, João Benedito 
da Silva e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor 
Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de 
Justiça. 

Sala de Sessões "Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho" da Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, 
em João Pessoa, 21 de outubro de 2014.

        
 

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


